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VALA ABERTA em toda a extensão da Washington Luiz por empresa que não teve nome revelado

Obra de empresa “fantasma” na  Washington Luiz
Empresa de telefonia não identificada abre valas em uma das principais vias da cidade

ALCIR AGLIO

Quinta-feira, 23 de novembro de 2023

Diário nos bairros
Durante vários dias, 

trabalhadores quebraram 
o asfalto recentemente 
colocado pelo governo es-
tadual na Rua Washing-
ton Luiz e abriram vala na 
mais importante ligação do 
Centro Histórico com a re-
gião do Quitandinha, sem 
que qualquer instituição 
ou autoridade da cidade in-
terrompesse a destruição, 
identificasse e responsabi-
lizasse a empresa que reali-
za a obra. Um trabalhador 
da empreiteira JSA Tele-
com, que executava a inter-
venção, disse ao Diário que 
o serviço foi contratado por 
uma empresa de telefonia, 
mas não identificou o res-
ponsável. 

Questionada a respeito 
dos prejuízos e problemas 
provocados ao trânsito 
de veículos e pedestres, a 
Prefeitura também não in-
formou qual foi a empresa 
de telefonia responsável, 
embora tenha afirmado já 
ter “notificado a empresa 
a fazer a limpeza da via”. 
Responsável pela obra de 
recuperação da Washing-
ton Luiz, uma das ruas 
mais gravemente atingidas 
pelos temporais de 2022, o 
governo estadual disse que, 
“ao concluir o trabalho, 
que manteve a via fechada 
ao tráfego por muitos me-
ses, entregou-a à Prefeitu-

FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICI-
PAL DE PETRÓPOLIS APROVOU E EU, 
JUNIOR CORUJA, PRESIDENTE, NOS 
TERMOS DOS PARÁGRAFOS 5º E 7º 
DO ARTIGO 64 DA LEI ORGÂNICA DO 
MUNICÍPIO, PROMULGO A SEGUINTE:
LEI N° 8.643 DE 22 DE NOVEMBRO DE 
2023
CRIA O “PROGRAMA SORRISO SAU-
DÁVEL NA 3º IDADE” PARA PESSOAS 
IDOSAS RESIDENTES EM CLÍNICAS 
E RESIDÊNCIAS GERIÁTRICAS INSTI-
TUIÇÕES DE LONGA PERMANÊNCIA, 
CASAS-LARES OU SIMILARES NO MU-
NICÍPIO DE PETRÓPOLIS.
Art 1° - Fica instituído o “Programa Sor-
riso Saudável na 3a idade”, voltado para 
cuidados de saúde bucal de pessoas ido-
sas que se encontrem em clínicas e resi-
dências geriátricas, instituições de longa 
permanência (ILP), casas-lares ou simila-
res no Município de Petrópolis.
Parágrafo único - Esta lei tem como ob-
jetivo assegurar o direito de acesso às 
ações e serviços de saúde bucal para 
pessoas com idade igual ou superior a 60 
(sessenta) anos, nos termos do Estatuto 
do Idoso, Lei Federal no 10.741, de 01 de 
outubro de 2003, que atendam ao dispos-
to no “caput” deste artigo.
Art 2° - As clínicas e residências geriátri-
cas, instituições de longa permanência, 
casas-lares ou similares, públicas ou 
privadas no Município de Petrópolis, fi-
cam obrigadas a oferecer ao idoso nelas 
atendido serviço odontológico de avalia-
ção diagnóstica e planejamento de trata-
mento no momento de sua admissão, de 
modo a integrar avaliação e planejamen-
to do atendimento nutricional, médico e 
de enfermagem de acordo com as neces-
sidades individuais de cada idoso em re-
lação ao seu diagnóstico de saúde bucal.
Art 3° - Após o diagnóstico, o plano de 
tratamento odontológico assinado, identi-
ficando o número de inscrição no Conse-
lho Regional de Odontologia do profissio-
nal, deve ser autorizado pelo idoso ou por 
seu responsável legal.
Art 4° - O “Programa Sorriso Saudável na 
3ª idade”, a que se refere esta Lei, fun-
cionará em caráter permanente, visando 
atender com dignidade o idoso de acor-
do com suas necessidades e terá como 
resultados:
I– oferecer a essas pessoas idosas os 
procedimentos odontológicos, exame 
clínico, orientação sobre técnica de es-
covação e higienização, aplicação de 
flúor, encaminhamento para atendimen-
to especializado, realização de exames 
odontológicos e acesso ao processo de 
obturação, restauração, extração ou co-
locação de próteses móveis ou fixas vol-
tados para a reabilitação oral, de acordo 
com sua necessidade específica;
II – viabilizar o atendimento orientado 
pelo critério de maior vulnerabilidade, 
considerados a maior idade, estado geral 
de saúde, condições de assistência fa-
miliar, intensidade da dor decorrente dos 
problemas bucais e urgência no atendi-
mento, devendo os demais pacientes 
idosos serem atendidos pela ordem des-
sa triagem que deve também observar o 
grau de dependência do idoso, conforme 
os termos da Resolução - RDC No 283, 
de 26 de setembro de 2005, da Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária:
a) Grau de Dependência I - idosos inde-
pendentes, mesmo que requeiram uso de 
equipamentos de auto- ajuda;
b) Grau de Dependência II - idosos com 
dependência em até três atividades de 
autocuidado para a vida diária tais como: 
alimentação, mobilidade, higiene; sem 
comprometimento cognitivo ou com alte-
ração cognitiva controlada;
c) Grau de Dependência III - idosos com 
dependência que requeiram assistência 
em todas as atividades de autocuidado 
para a vida diária e ou com comprometi-
mento cognitivo;
III – reabilitar as funções mastigatórias, 
de deglutição, fala e a autoestima do ido-
so por meio da reabilitação oral;
IV – prevenir doenças e realizar o diag-

nóstico precoce de câncer bucal;
V – promover a saúde bucal;
VI – distribuir às pessoas assistidas pelo 
Programa, um kit de higiene bucal con-
tendo uma escova de dente, pasta, fio 
dental e, para aqueles que usam prótese 
removível, o fixador para a prótese, com 
o folheto informativo com informações so-
bre os cuidados com a saúde bucal;
VII – agendar no cartão da pessoa idosa 
seus retornos periódicos para tratamento 
bucal regular preventivo;
VIII – envolver os cuidadores de idosos, 
familiares e gestores das unidades de 
longa permanência no monitoramento 
dos agendamentos e retornos ao cirur-
gião-dentista;
IX – agendar tratamento e viabilizar trans-
porte adequado às necessidades do ido-
so de forma a garantir que seu tratamento 
seja finalizado;
X – oferecer acolhimento e apoio psicoló-
gico para pessoas idosas traumatizadas 
com seu histórico de saúde bucal.
Art 5° - Na hipótese de descumprimento 
desta lei, ficarão os responsáveis legais 
pela respectiva instituição sujeitos às se-
guintes penalidades:
I– pagamento de multa no valor corres-
pondente a 1.000 (um mil) Unidades Fis-
cais do Estado do Rio de Janeiro – UFIRs;
II – na reincidência, multa de 3.000 (três 
mil) UFIRs.
Art 6° - A coordenação do Programa fica-
rá a cargo da Secretaria de Saúde, ca-
bendo ao Conselho Municipal do idoso o 
acompanhamento de suas ações.
Art 7° - Os órgãos municipais de vigilân-
cia em saúde devem incluir em seu ro-
teiro de inspeção em clínicas, residências 
geriátricas e instituições de longa perma-
nência para idosos, no campo de assis-
tência ao idoso, a informação “encami-
nhamento para tratamento odontológico 
e reabilitação oral”.
Art 8° - A fiscalização do cumprimento 
desta lei, aferição de seus resultados e 
autuação administrativa ficarão a cargo 
do respectivo órgão municipal de vigilân-
cia em saúde.
Art 9° - As multas advindas do descumpri-
mento desta lei serão revertidas em favor 
das ações de saúde bucal no Sistema 
Único de Saúde.
Art 10° - As despesas decorrentes desta 
lei correrão à conta das dotações orça-
mentárias próprias, suplementadas se 
necessário.
Art 11° - Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação.
Mando, portanto, a todos a quem o co-
nhecimento da presente Lei competir, 
que a executem e a façam executar, fiel e 
inteiramente como nela se contém. 

Gabinete da Presidência da Câmara 
Municipal de Petrópolis, em 22 de no-

vembro de 2023.
JUNIOR CORUJA

PRESIDENTE
Autoria: Dudu

CMP: 4512/2023

FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICI-
PAL DE PETRÓPOLIS APROVOU E EU, 
JUNIOR CORUJA, PRESIDENTE, NOS 
TERMOS DOS PARÁGRAFOS 5º E 7º 
DO ARTIGO 64 DA LEI ORGÂNICA DO 
MUNICÍPIO, PROMULGO A SEGUINTE:
LEI N° 8.644 DE 22 DE NOVEMBRO DE 
2023
DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO PAR-
QUE NATURAL MUNICIPAL CAITITU 
CARANGOLA NO MUNICÍPIO DE PE-
TRÓPOLIS E DÁ OUTRAS PROVIDEN-
CIAS.
Art. 1º - Fica criado o Parque Natural 
Caititu Carangola, situado no terreno das 
Freiras do Sion, desapropriado pelo De-
creto nº. 7070/2013 e alterado pela lei nº. 
7746/18.
Art. 2º O Parque Natural Municipal Caiti-
tu Carangola é composto por, córregos, 
nascentes com águas límpidas, remanes-
centes de Mata Atlântica, além de áreas 
não edificantes.
Art. 3º -O Parque Natural Municipal Caiti-
tu Carangola tem por objetivos:

I - Fortalecer o corredor ecológico da 
Mata Atlântica;
II - Preservar remanescentes de Mata 
Atlântica, nascentes, corpos hídricos;
III -Garantir área de convivência e inte-
gração dos moradores do Carangola, 
Caititu e Corrêas;
IV - Ampliar o conhecimento da socieda-
de sobre os serviços ecossistêmicos e 
seus benefícios;
V - Assegurar a visitação, recreação, prá-
tica de esportes, práticas espirituais, edu-
cação ambiental e pesquisa científica em 
bases sustentáveis, recreação em conta-
to com a natureza e de turismo ecológico;
VI - Reconhecer e valorizar aspectos 
histórico-culturais;
VII - Promover, em bases sustentáveis, o 
ecoturismo visando o desenvolvimento e 
a geração de emprego e renda;
VIII - Assegurar o uso racional e adequa-
do do solo no entorno da unidade de con-
servação, estimulando ações voltadas à 
adequação ambiental das propriedades 
do entorno, a adoção de práticas conser-
vacionistas e a utilização de tecnologias 
limpas no exercício das atividades agrí-
colas de baixo impacto.
Art. 4º - O órgão ambiental competen-
te adotará medidas necessárias para a 
efetiva implantação do Parque Municipal 
Caititu Carangola, podendo estabelecer 
parcerias com instituições de ensino e 
pesquisa, iniciativa privada e organiza-
ções não governamentais. Art. 5º - O Par-
que Natural Municipal Caititu Carangola 
será administrado pelo órgão ambiental 
competente pelas unidades de conserva-
ção municipais, que adotará as medidas 
necessárias para a sua efetiva implanta-
ção.
§ 1º A unidade de conservação contará 
com um Conselho Consultivo, presidi-
do pelo órgão ambiental competente e 
constituído por representantes de órgãos 
públicos, de proprietários de terras locali-
zadas no entorno do Parque e organiza-
ções da sociedade civil, em consonância 
com o disposto no Art. 29 da Lei Federal 
nº 9.985, de 18 de julho de 2000.
§ 2º A zona de amortecimento do Par-
que Natural Municipal Caititu Carangola 
deverá ser definida por instrumentos 
normativos provisórios, observando pre-
ferencialmente os parâmetros municipais 
de uso e ocupação do solo, as regras do 
zoneamento ambiental da APA Petrópolis 
e outras legislações e regulamentações 
vigentes, até que se elabore o Plano de 
manejo da unidade de conservação, fun-
damentada por estudos técnicos espe-
cíficos e, em observância às legislações 
vigentes.
Art. 6º - Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação.
Mando, portanto, a todos a quem o co-
nhecimento da presente Lei competir, 
que a executem e a façam executar, fiel e 
inteiramente como nela se contém. 

Gabinete da Presidência da Câmara 
Municipal de Petrópolis, em 22 de no-

vembro de 2023.
JUNIOR CORUJA

PRESIDENTE
Autoria: Fred Procópio

CMP: 6520/2022

FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICI-
PAL DE PETRÓPOLIS APROVOU E EU, 
JUNIOR CORUJA, PRESIDENTE, NOS 
TERMOS DOS PARÁGRAFOS 5º E 7º 
DO ARTIGO 64 DA LEI ORGÂNICA DO 
MUNICÍPIO, PROMULGO A SEGUINTE:
LEI N° 8.645 DE 22 DE NOVEMBRO DE 
2023
RECONHECE A ATIVIDADE RELIGIOSA 
COMO ESSENCIAL PARA A POPULA-
ÇÃO DE PETRÓPOLIS EM TEMPOS 
DE CRISES OCASIONADAS POR MO-
LÉSTIAS CONTAGIOSAS, EPIDEMIAS, 
PANDEMIAS OU CATÁSTROFES NA-
TURAIS.
Art. 1º O município de Petrópolis reconhe-
ce as atividades religiosas realizadas nos 
seus respectivos templos, e fora deles, 
como atividade essencial a ser mantida 
em tempos de crises oriundas de molés-

tias contagiosas, epidemias, pandemias 
ou catástrofes naturais.
Art. 2º Esta lei entra em vigor na data da 
sua publicação.
Mando, portanto, a todos a quem o co-
nhecimento da presente Lei competir, 
que a executem e a façam executar, fiel e 
inteiramente como nela se contém. 

Gabinete da Presidência da Câmara 
Municipal de Petrópolis, em 22 de no-

vembro de 2023.
JUNIOR CORUJA

PRESIDENTE
Autoria: Octavio Sampaio

CMP: 4590/2022

FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICI-
PAL DE PETRÓPOLIS APROVOU E EU, 
JUNIOR CORUJA, PRESIDENTE, NOS 
TERMOS DOS PARÁGRAFOS 5º E 7º 
DO ARTIGO 64 DA LEI ORGÂNICA DO 
MUNICÍPIO, PROMULGO A SEGUINTE:
LEI N° 8.646 DE 22 DE NOVEMBRO DE 
2023
DISPÕE SOBRE A INSTITUIÇÃO FA-
CULTATIVA DE DISCIPLINAS EXTRA-
CURRICULARES DE NOÇÕES DE 
DIREITO BEM COMO DE NOÇÕES DE 
ECONOMIA A SEREM MINISTRADAS 
NA REDE DE ENSINO PÚBLICO FUN-
DAMENTAL.
Art. 1º - Fica instituído, em caráter facul-
tativo, na grade curricular do ensino fun-
damental, em sede de conteúdo extracur-
ricular, as disciplinas de noções básicas e 
gerais de Direito e de Economia.
Art. 2º - As despesas com a execução 
desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas 
se necessário.
Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposi-
ções em contrário.
Mando, portanto, a todos a quem o co-
nhecimento da presente Lei competir, 
que a executem e a façam executar, fiel e 
inteiramente como nela se contém. 

Gabinete da Presidência da Câmara 
Municipal de Petrópolis, em 22 de no-

vembro de 2023.
JUNIOR CORUJA

PRESIDENTE
Autoria: Octavio Sampaio

CMP: 511/2022

FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICI-
PAL DE PETRÓPOLIS APROVOU E EU, 
JUNIOR CORUJA, PRESIDENTE, NOS 
TERMOS DOS PARÁGRAFOS 2º E 7º 
DO ARTIGO 64 DA LEI ORGÂNICA DO 
MUNICÍPIO, PROMULGO A SEGUINTE:
LEI N° 8647 DE 12 DE NOVEMBRO DE 
2023
INSTITUI CICLOS DE PALESTRAS SO-
BRE A PREVENÇÃO À GRAVIDEZ PRE-
COCE NA REDE PÚBLICA DE ENSINO 
DO MUNICÍPIO
Art. 1º Ficam instituídos ciclos de pales-
tras sobre prevenção à gravidez precoce 
para os alunos do 2º ciclo do Ensino Fun-
damental da rede municipal pública de 
ensino do município.
Parágrafo único: Os ciclos de palestras, 
mencionados no caput deste artigo, de-
verão ocorrer ao menos uma vez durante 
o ano letivo, como previsto também na 
lei federal  nº 13.798 de 03 de janeiro de 
2019 que criou a Semana Nacional de 
Prevenção da Gravidez na Adolescência.
Art. 2º Os ciclos de palestras sobre a pre-
venção à gravidez terão por objetivos:
I - contribuir para a diminuição do índice 
de gravidez na adolescência;
II - diminuir as situações de exclusão so-
cial decorrentes da gravidez precoce;
III - envolver a sociedade por meio da 
informação e da sensibilização sobre a 
situação dos adolescentes de ambos os 
sexos, com ênfase nas consequências 
para as mães adolescentes;
IV - sensibilizar a população adolescente, 
de ambos os sexos, no que se refere à 
gravidez e à concepção, por meio de ava-
liação e discussões conjuntas sobre as 
possibilidades e riscos no desempenho 
dos papéis parentais.
V - Informar sobre direitos sexuais e re-

produtivos.
Art. 3º A Secretaria Municipal de Educa-
ção poderá realizar parceria intersetorial 
com a Secretaria Municipal de Saúde, 
para a devida concepção no disposto 
desta Lei.
Art. 4º O Poder Executivo regulamentará 
a presente Lei para garantir sua devida 
execução, bem como a realização de 
convênios e parcerias com universida-
des e instituições da sociedade civil que 
atuem na área de prevenção da gravidez 
na adolescência.
Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de 
sua publicação
Mando, portanto, a todos a quem o co-
nhecimento da presente Lei competir, 
que a executem e a façam executar, fiel e 
inteiramente como nela se contém. 

Gabinete da Presidência da Câmara 
Municipal de Petrópolis, em 12 de no-

vembro de 2023.
JUNIOR CORUJA

PRESIDENTE
Autoria: Julia Casamasso

CMP: 2338/2023

FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICI-
PAL DE PETRÓPOLIS APROVOU E EU, 
JUNIOR CORUJA, PRESIDENTE, NOS 
TERMOS DOS PARÁGRAFOS 2º E 7º 
DO ARTIGO 64 DA LEI ORGÂNICA DO 
MUNICÍPIO, PROMULGO A SEGUINTE:
LEI N° 8648 DE 12 DE NOVEMBRO DE 
2023
DISPÕE SOBRE FIXAÇÃO DE CARTAZ 
INFORMATIVO NOS SERVIÇOS PÚBLI-
COS DE ATENDIMENTO ÀS MULHE-
RES DO MUNICÍPIO DE PETRÓPOLIS
Art. 1º O Poder Executivo fixará cartazes 
em lugares visíveis nos serviços públicos 
de atendimento às mulheres, informando 
dos direitos das mulheres vítimas de vio-
lência sexual. 
Art. 2º As placas informativas deverão 
conter:
I - Quanto ao conteúdo, as seguintes in-
formações: “Em caso de violência sexual, 
não fique sozinha! Dirija-se a Unidade 
Básica de Saúde (UBS) ou Hospital de 
Emergência mais próximo. Você tem 
direito ao atendimento emergencial e 
integral de saúde em toda a rede públi-
ca, incluindo a prevenção de Infecções 
Sexualmente Transmissíveis, HIV/AIDS, 
contracepção de emergência e Gravidez 
(Lei 12.845/2013). Em caso de uma gra-
videz decorrente de estupro, você tem di-
reito ao aborto permitido por Lei (art. 128, 
II do Código Penal). Não é necessário o 
Registro de Ocorrência ou Autorização 
Judicial para esse tipo de atendimento.”
II - quanto à forma:
a) possuir dimensões mínimas 0,29m x 
0,42m;
b) ser legíveis com caracteres compatí-
veis;
c) ser afixadas em locais de fácil visuali-
zação ao público em geral. 
Art. 3° As despesas com a execução da 
presente Lei correrão por conta das dota-
ções orçamentárias próprias.
Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de 
sua publicação.
Mando, portanto, a todos a quem o co-
nhecimento da presente Lei competir, 
que a executem e a façam executar, fiel e 
inteiramente como nela se contém. 

Gabinete da Presidência da Câmara 
Municipal de Petrópolis, em 12 de no-

vembro de 2023.
JUNIOR CORUJA

PRESIDENTE
Autoria: Julia Casamasso

CMP: 2691/2023

FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICI-
PAL DE PETRÓPOLIS APROVOU E EU, 
JUNIOR CORUJA, PRESIDENTE, NOS 
TERMOS DOS PARÁGRAFOS 2º E 7º 
DO ARTIGO 64 DA LEI ORGÂNICA DO 
MUNICÍPIO, PROMULGO A SEGUINTE:
LEI N° 8649 DE 12 DE NOVEMBRO DE 
2023
TORNA OBRIGATÓRIA A AFIXAÇÃO DE 
CARTAZES SOBRE LEI MUNICIPAL NÚ-
MERO Nº 7.346, DE 10 DE SETEMBRO 

DE 2015 NOS LUGARES QUE MENCIO-
NA, NO MUNICÍPIO DE PETRÓPOLIS
Art. 1º- Torna obrigatória em hospitais 
públicos e particulares, unidades de 
pronto atendimento, consultórios e clí-
nicas médicas localizadas no município 
de Petrópolis, a afixação de cartaz dan-
do publicidade à Lei Municipal nº 7.346 
de 10 de Setembro de 2015, que dispõe 
sobre a obrigatoriedade do fornecimento 
do prontuário de atendimento médico na 
forma que menciona.
§1º - A afixação da presente lei deverá ser 
em local visível que permita à visualiza-
ção próxima a recepção.
Art. 2º O cartaz de que trata o art. 1º de-
verá:
I – ser legível com caracteres compatí-
veis;
II – ser afixada em locais de fácil visuali-
zação ao público em geral.
Art.3º- O município regulamentará esta 
Lei no que couber;
Art.4º- Esta Lei entra em vigor na data de 
sua publicação
Mando, portanto, a todos a quem o co-
nhecimento da presente Lei competir, 
que a executem e a façam executar, fiel e 
inteiramente como nela se contém. 

Gabinete da Presidência da Câmara 
Municipal de Petrópolis, em 12 de no-

vembro de 2023.
JUNIOR CORUJA

PRESIDENTE
Autoria: Junior Coruja

CMP: 2049/2023

FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICI-
PAL DE PETRÓPOLIS APROVOU E EU, 
JUNIOR CORUJA, PRESIDENTE, NOS 
TERMOS DOS PARÁGRAFOS 2º E 7º 
DO ARTIGO 64 DA LEI ORGÂNICA DO 
MUNICÍPIO, PROMULGO A SEGUINTE:
LEI N° 8650 DE 12 DE NOVEMBRO DE 
2023
FICA INSTITUÍDO O SELO EMPRESA 
AMIGA DO MEIO AMBIENTE, NO ÂM-
BITO DO MUNICÍPIO DE PETRÓPO-
LIS, A SER CONCEDIDO A PESSOAS 
JURÍDICAS TAIS COMO EMPRESAS, 
ENTIDADES, INSTITUIÇÕES E ÓR-
GÃOS PRIVADOS OU PÚBLICOS, QUE 
RECONHECIDAMENTE REALIZEM 
AÇÕES CONTINUADAS EM PROL DA 
PROTEÇÃO DA DEFESA E DO MEIO 
AMBIENTE
Art. 1º Fica instituído o Selo Empresa 
Amiga do Meio Ambiente, no âmbito do 
Município de Petrópolis, a ser concedido 
a pessoas jurídicas, tais como empresas, 
entidades, instituições e órgãos, privados 
ou públicos, que reconhecidamente reali-
zem ações continuadas em prol da defe-
sa do Meio Ambiente.
§ 1º O pedido de concessão do Selo 
referido no caput deste artigo será en-
caminhado ao órgão competente pela 
própria pessoa jurídica ou por indicação 
de terceiro, em formulário eletrônico pró-
prio que contenha campo específico para 
descrição das atividades realizadas em 
prol do Meio Ambiente
§ 2º O órgão competente será responsá-
vel por:
I – Realizar a avaliação do pedido de con-
cessão;
II – Expedir parecer; e
III – Em caso de parecer positivo, emitir 
certificado relativo ao Selo, com validade 
de 2 (dois) anos, podendo ser renovado 
mediante novo pedido e avaliação.
§ 3º A pessoa jurídica que possuir o Selo 
instituído no caput deste artigo poderá 
utilizá-lo para fins de divulgação.
Art.2º Esta Lei entra em vigor na data da 
sua promulgação
Mando, portanto, a todos a quem o co-
nhecimento da presente Lei competir, 
que a executem e a façam executar, fiel e 
inteiramente como nela se contém. 

Gabinete da Presidência da Câmara 
Municipal de Petrópolis, em 12 de no-

vembro de 2023.
JUNIOR CORUJA

PRESIDENTE
Autoria: Marcelo Lessa
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DOIS funcionários estariam tratando mal os usuários do local

Usuários relatam 
insultos de funcionários 
do Restaurante Popular
Gabriel Miranda – estagiário

O Diário vem receben-
do denúncias sobre dois 
funcionários do Restau-
rante Popular de Petrópo-
lis, localizado no Centro, 
que estariam maltratando 
os usuários do local, que 
recebe diversos clientes, 
porém, o tratamento vem 
afastando algumas pessoas 
que se sentem chateadas 
com a situação.

Segundo informações 
dos usuários, por mais que 
o movimento seja gran-
de, nada justifica a falta de 

educação. “A gente sabe 
o público que frequenta o 
restaurante, porém, essas 
duas pessoas que traba-
lham no local precisam 
saber atender melhor. Nós 
queremos almoçar ali e não 
ficar escutando reclama-
ções ou insultos. Ouvimos 
até mesmo desses atenden-
tes que: “se estão achando 
ruim, é melhor falar com 
o governador”. Isso é um 
absurdo”, afirmou um usu-
ário.

Procurado, o Governo 
do Estado não respondeu 
até o fechamento.

ra, responsável pela fiscali-
zação e manutenção”.

As empresas Claro, Oi, 
Tim, Vivo e Sumicity in-
formaram ao Diário que as 
obras não são de sua res-
ponsabilidade. Procurada, 
a JSA Telecom, que está 
realizando as obras, não 
respondeu até o fechamen-
to desta edição.

A falta de fiscalização, 
que permitiu o quebra-

-quebra na Washington 
Luiz, pode ter facilitado 
também a existência de 
dezenas de outras obras 
que abrem valas em ruas 
asfaltadas, muitas no Cen-
tro Histórico, que depois 
são abandonadas, sem os 
reparos necessários. Na 
maioria das vezes, uma 
frágil camada de asfalto é 
instalada, resultando na 
formação de desníveis que 

provocam insegurança 
para motoristas e pedes-
tres. Em alguns casos, o 
“conserto” é realizado ape-
nas com a colocação de pó 
de pedra. 

Pelos regulamentos 
municipais, as obras te-
riam de ser previamente 
submetidas à aprovação da 
Prefeitura, inclusive com 
consulta às autoridades de 
trânsito e transportes.


